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1 INTRODUÇÃO 

Este trabalho tem como objetivo analisar a bibliografia existente sobre o Acordo Abrangente e Progressivo para Parceria 
Transpacífica (CPTPP, do inglês Comprehensive and Progressive Agreement for Trans-Pacific Partnership) e trazer as 
principais reflexões que tais estudos fizeram sobre o histórico das negociações desse acordo, destacando suas motiva-
ções principais, discutindo os efeitos geopolíticos, os dados que foram produzidos durante a fase de negociações e as 
consequências potenciais de novas acessões. 

Atualmente o acordo CPTPP tem onze membros e já se encontra vigente para oito deles. Para os demais, o acordo 
entrará em vigor sessenta dias após notificarem formalmente a finalização do processo de ratificação interna. O CPTPP 
está aberto à adesão de novos Estados e já há candidatos pleiteando início de negociações para adesão.

QUADRO 1
Lista de países-membros do CPTPP

Países Vigência

Austrália V

Brunei Darussalam 

Canadá V

Singapura V

Chile

Japão V

Malásia

México V

Nova Zelândia V

Peru V

Vietnã V

Elaboração dos autores.

O CPTPP incorpora as disposições da Parceria Transpacífica (TPP) – assinada, mas não em vigor –, para que 
sejam aplicadas e adotadas pelas onze partes que permaneceram comprometidas após a saída dos Estados Unidos. 
Exceção se verifica para alguns dispositivos que tiveram sua aplicabilidade suspensa por tempo indeterminado. Incor-
porado ao CPTPP, a TPP tem trinta capítulos com anexos específicos, para aqueles temas que possuem compromissos 
específicos ou de uma parte em relação às demais partes do acordo (principalmente no caso de Brunei e Vietnã). 

O preâmbulo da TPP tinha como objetivo celebrar um acordo regional abrangente que promovesse integração 
econômica para liberalizar comércio e investimentos, trazer crescimento econômico e benefícios sociais, criar opor-
tunidades para os trabalhadores e empresas, contribuir para elevar os padrões de vida, beneficiar os consumidores, 
reduzir a pobreza e promover o crescimento sustentável. O CPTPP, por sua vez, reforça esse objetivo, prevendo que 
as partes: concretizem os benefícios da TPP; contribuam para a manutenção de mercados abertos, aumentando o 
comércio mundial e criando novas oportunidades econômicas para pessoas de todas as rendas e origens econômicas; 
promovam uma maior integração econômica regional e cooperação entre as partes; aumentem as oportunidades para 
a aceleração da liberalização do comércio regional e investimento; e, ainda, promovam padrões internacionais sobre 
direitos humanos, práticas trabalhistas, diversidade, igualdade de gênero, direitos indígenas e meio ambiente.

Além dos anexos específicos para cada capítulo, a TPP apresenta quatro anexos adicionais, conforme resu-
mido adiante.

1)	 Anexo I: Medidas não conforme para investimentos e comércio de serviços transfronteiriço.

2)	 Anexo II: Medidas não conforme para investimentos e comércio de serviços transfronteiriço em setores específicos.

3)	 Anexo III: Medidas não conforme para serviços financeiros.

4)	 Anexo IV: Medidas não conforme para empresas estatais e monopólios designados.
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2 HISTÓRICO DAS NEGOCIAÇÕES DO CPTPP

2.1 Início das negociações

O histórico de negociações do CPTPP considera necessariamente as negociações da TPP. Isso porque, como se sabe, o  
CPTPP surge como um esforço dos países da TPP em dar continuidade a um acordo de livre comércio (ALC) após 
o anúncio de saída dos Estados Unidos da TPP. Assim, nesta seção, avalia-se o histórico das negociações da TPP 
até a conclusão do CPTPP e consideram-se questões levantadas à época e que podem ter reflexos ainda hoje, com 
sua entrada em vigor.

A origem das negociações da TPP se dá partir de um acordo pré-existente, negociado entre Nova Zelândia, 
Chile e Singapura. O Acordo de Parceria Econômica Estratégica Transpacífica teve negociações iniciadas em 2002 e 
foi concluído em julho de 2005, tendo Brunei como seu quarto integrante (Meléndes-Ortiz, 2014). Esse acordo ficou 
conhecido como P4 e entrou em vigor em 2006.1 Os países-membros do P4 assinaram um acordo para um alto nível 
de liberalização de bens e serviços, mas esse bloco comercial não chamava muita atenção porque os países-membros 
eram pequenos. No entanto, quando os Estados Unidos expressaram sua intenção de aderir, o bloco passou a ser visto 
sob outra ótica na integração econômica da Ásia e do Pacífico (Cheong, 2013).

Em 2008, os Estados Unidos decidiram aderir ao P4, e Austrália, Peru e Vietnã fizeram o mesmo movimento. 
Os oito países realizaram três rodadas de negociação entre março e outubro de 2010, e a quarta rodada foi realizada 
em dezembro desse mesmo ano, com o nono membro (Malásia) incluído.2 Durante a reunião ministerial da Coopera-
ção Econômica Ásia-Pacífico (Apec, do inglês Asia-Pacific Economic Cooperation), em dezembro de 2011, os membros 
divulgaram um documento traçando as linhas gerais do futuro acordo. Nessa mesma reunião, mais três países – Ca-
nadá, México e Japão – anunciaram que iniciariam tratativas para juntar-se à iniciativa. O Canadá, com o México, 
integrou o grupo de países que negociavam a TPP a tempo de participar da 15a rodada de negociações em 8 de outubro 
de 2012, enquanto o Japão aderiu às negociações em julho de 2013, em grande parte pela dificuldade de angariar apoio 
doméstico à participação (Fergusson e Vaughn, 2011).

Vale mencionar que todos os participantes do CPTPP e da antiga TPP são membros da Apec, e, como aponta 
o próprio CPTPP, o acordo está aberto à participação de outros membros da organização, sendo um possível caminho 
para criar uma área de livre comércio entre todos os seus membros (Fergusson, McMinimy e Williams, 2015). Ainda, 
segundo Cheong (2013), a TPP teve vários méritos para os países do Leste Asiático: i) os Estados Unidos lideravam as 
negociações do bloco comercial; ii) seus membros abrangem ambos os lados do Pacífico (como o título sugere); iii) po-
deria ser um marco para alcançar a meta de um ALC da Apec; e iv) quando o primeiro-ministro Shinzo Abe anunciou 
que o Japão participaria das negociações da TPP, a sua importância foi aprimorada e começou a atrair maior interesse 
de outros países do Leste Asiático.

2.2 Sensibilidades e destaques da negociação

Elms (2013a) explica como o contexto amplo e o tamanho da TPP influenciaram até a técnica negociadora. Na rodada 
inicial de negociações em Melbourne, as autoridades queriam pensar de forma criativa. Em vez de dividir as negociações 
em “capítulos” tradicionais para discussões (bens, serviços, investimentos, propriedade intelectual etc.), eles tentaram 
dividi-los em grupos. Esses clusters deveriam considerar temas abrangentes que percorriam várias áreas problemáticas 
e poderiam estar mais em conformidade com o mundo real dos negócios do que as práticas negociadoras dos acordos 
anteriores. Contudo, à medida que as negociações avançaram e as sensibilidades ficaram mais latentes, esse método 
acabou sendo substituído pelo formato antigo de negociação separada por capítulos, com exceção do capítulo conside-
rado horizontal, que trata de temas inovadores, como pequenas e médias empresas (PME), cadeia de valor, coerência 
regulatória, e tudo sobre desenvolvimento e cooperação. 

Considerando que as negociações ocorreram com diferentes formatos, os diferentes setores de bens foram 
negociados com base em ALC bilaterais pré-existentes. Assim, quando existiam ALC ​​entre os países, as preferências 
seriam adotadas dentro da TPP, enquanto os países sem um ALC pré-existente entrariam em negociações em uma base 
bilateral. Outras questões foram sendo negociadas entre todos os participantes, sempre com o objetivo de um único 
acordo aplicável a todos os membros (Meléndes-Ortiz, 2014).

Fergusson, McMinimy e Williams (2015) também apontou a sensibilidade das negociações para os Estados 
Unidos na época. Decisões políticas eram previstas em acesso a mercados estratégicos, em setores como automóveis, 

1. Disponível em: <https://bit.ly/3G05gyS>. Acesso em: 18 nov. 2021.

2. Disponível em: <https://bit.ly/3V6Jzl3>. Acesso em: 27 jul. 2021. 
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laticínios, açúcar, e têxteis e vestuário, e dependiam do resultado das negociações de regras envolvendo direitos de 
propriedade intelectual ou empresas estatais, entre outros assuntos. Além disso, os Estados Unidos ainda não tinham 
acordos bilaterais com alguns países da TPP: Brunei, Japão, Malásia, Nova Zelândia e Vietnã, significando um esforço 
diferenciado em acesso a mercados. Negociações bilaterais com a Nova Zelândia se concentrariam em produtos agrí-
colas, como carne bovina e produtos lácteos. A inclusão do Vietnã era controversa para grupos industriais têxteis e de 
vestuário dos Estados Unidos, bem como grupos relacionados com direito do trabalho, direitos humanos e questões de 
propriedade intelectual. O envolvimento do Vietnã adicionou um nível a mais de dificuldade, mas foi ilustrativo para 
os desafios associados ao desenvolvimento de uma verdadeira região de comércio ampla na Ásia-Pacífico (Fergusson 
e Vaughn, 2011). Para o autor, a atuação dos Estados Unidos era uma manifestação do “reequilíbrio” do governo na 
Ásia-Pacífico e poderia servir para moldar a arquitetura econômica da região.

Por sua vez, Elms (2013a) ressalta dois aparatos institucionais que teriam o condão de tornar a TPP um acordo 
vivo. De um lado, negociar os temas sob as bases de listas negativas para evitar que novos temas e setores ficassem de 
fora do acordo – algo que foi efetivamente implementado em serviços e investimentos –, o que poderia prejudicar o 
alcance e a durabilidade do acordo. De outro, estabelecer não apenas comitês que se reunissem a cada dois ou três anos, 
mas prever que comitês e grupos de trabalhos se reunissem com maior periodicidade e com missões de acompanha-
mento regulatório e troca de experiências constante, para evitar que novas regras sejam criadas sem o conhecimento 
dos membros do acordo e para que a convergência regulatória crescesse e perdurasse no tempo. Esse fator também é 
verificado no texto final do CPTPP, com muitas agendas em formato built in e com obrigações de diálogo mais intensas.

Diferentemente do formato negociado na Organização Mundial do Comércio (OMC) – que utilizou lista positiva –, 
o uso de lista negativa em serviços, por exemplo, embora permita ampliar o alcance do acordo, oferece maior dificuldade 
para países em desenvolvimento e menos desenvolvidos. Ao mesmo tempo, convergência regulatória era considerada o 
novo ponto-chave, horizontal a diversos temas objeto de negociação (Seshadri, 2013).

2.3 Conclusão da TPP e do CPTPP

A TPP foi concluído formalmente em 5 de outubro de 2015 e assinado em fevereiro de 2016. Em janeiro de 2017, os 
Estados Unidos anunciaram que não ratificariam a TPP e, com isso, a entrada em vigor do acordo restou comprometi-
da. Em maio desse mesmo ano, as demais partes da TPP manifestaram seu comprometimento com a manutenção do 
acordo e, em novembro, os ministros anunciaram concordância nos elementos centrais do CPTPP (Singapore, 2017). 
Vale ressaltar que algumas questões muito sensíveis na época de negociações da TPP, como solução de disputas entre 
investidor-Estado, dispositivos específicos em serviços, propriedade intelectual e meio ambiente, tiveram seus dispo-
sitivos suspensos no CPTPP e não seguiram adiante. 

O CPTPP foi concluído em 23 de janeiro de 2018 em Tóquio, no Japão, e assinado em 8 de março de 2018 em 
Santiago, no Chile. O acordo entrou em vigor em 30 de dezembro de 2018, após a ratificação por seis partes – México, 
Japão, Singapura, Nova Zelândia, Canadá e Austrália. O Vietnã foi o sétimo país a ratificar a CPTPP.3

Recentemente, em julho de 2021, o Peru finalizou seu processo de ratificação do CPTPP e, a partir de setembro, 
o acordo entrou em vigor para esse país (Peru’s..., 2021). Faltam apenas Chile, Malásia e Brunei finalizarem seus proces-
sos para que os membros originais da TPP – menos os Estados Unidos – implementem o fluxo de comércio via CPTPP. 

3. Disponível em: <https://bit.ly/3j0eFO8>. Acesso em: 27 jul. 2021. 
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FIGURA 1
Cronologia e eventos principais da TPP/CPTPP

2010 
P4

2017 2016

2006
P4

Março 
2018

2021

Dezembro
2018

2019

Plataforma regulatória inicial
Acordo de Parceria Econômica 

Estratégica Transpacífica (Brunei, 
Chile, Nova Zelândia e Singapura). 

Rodada de negociações
Juntam-se Austrália, Peru, Estados Unidos 

e Vietnã. Malásia na sequência. 

Conversão em negociações TPP
Canadá e México se unem 

às negociações.

Saída Estados Unidos
 Janeiro – Estados Unidos anunciam 

que não ratificarão o TPP.

CPTPP
2017 – Oficiais e ministros dos onze países 

signatários da TPP negociam um novo acordo.
 Janeiro/2018 – CPTPP é concluído.

Assinatura CPTPP
CPTPP é assinado pelos onze 

países membros da TPP.

Novas acessões
Fevereiro/2021 – Reino Unido solicita adesão ao CPTPP.

Julho/2021 – Peru ratifica o CPTPP.

Vietnã ratifica CPTPP
Janeiro/2019 – Vietnã ratifica o CPTPP.

Início CPTPP
México, Japão, Singapura, Nova 

Zelândia, Canadá e Austrália ratificam o 
CPTPP e dá início sua entrada em vigor.

Assinatura TPP
Assinatura da TPP 

em fevereiro. 

Negociações TPP
2013 – Japão se junta às negociações.

2015 – Negociações são concluídas.

2010/
2012

2013/
2015

2017/
2018
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3 MOTIVAÇÕES PARA FORMAÇÃO DO CPTPP, EFEITOS GEOPOLÍTICOS E REGULATÓRIOS

As principais motivações para concluir os mega-acordos e a TPP, segundo Schwab e Bhatia (2014), são descritas adiante.

1)	 Acesso a mercados preferenciais: todos os participantes sairiam com acesso melhorado para pelo menos 
um novo mercado e, em alguns casos, vários novos mercados. Na medida em que o acesso aprimorado 
nesses arranjos é limitado a um número definido de países, ou pode excluir algum concorrente, o acordo 
de comércio também fornece uma medida de acesso preferencial.

2)	 Estímulo econômico: oportunidade para dar um impulso econômico às indústrias dos países negociadores 
em um ponto no qual as economias podem estar em crise e não for possível injetar pesados ​​pacotes de 
estímulo financeiro ou estímulo monetário. Embora tarifas baixas já possam existir entre as partes nego-
ciadoras, remover barreiras básicas na fronteira e eliminar divergências regulatórias podem favorecer a 
importação e exportação por parte de empreendimentos de pequeno, médio e grande porte.

3)	 Atualização, renovação, construção de acordos “antigos”: como se viu, a TPP foi lançado quando o “P4” –  
Brunei, Chile, Nova Zelândia e Singapura – abordou os Estados Unidos sobre a adesão a seu acordo de bens. 
Para eles, foi uma oportunidade para crescer e expandir o escopo de uma negociação existente, bem como 
ganhar massa crítica. Quando os Estados Unidos inicialmente criaram a oportunidade com o Canadá e o 
México, foi para atualizar seu ALC mais antigo, o então Tratado Norte-Americano de Livre Comércio (Nafta, 
do inglês North American Free Trade Agreement).

4)	 Alcançar acordos mais ambiciosos: com a impossibilidade de negociações multilaterais terem sucesso no 
curto/médio prazo, países com interesses comuns parecem mais propensos a buscar acordos que melho-
rem as condições de comércio entre eles, não apenas em termos de acesso a mercados, mas também em 
concessões não tarifárias e regras de origem mais acessíveis.

5)	 Negociar novos temas e criar precedentes para o sistema multilateral: esse seria um motivador importante 
para adesão dos Estados Unidos às negociações da TPP. Com a quase falência de negociação de novos temas 
na OMC, os Estados Unidos teriam optado pela TPP para fixar regras iniciais sobre temas de difícil regulação 
internacional, como comércio eletrônico, empresas estatais etc.

6)	 Aumentar a competitividade: alavancar um resultado competitivo aprimorado para as indústrias dos países 
negociadores. Há também a possibilidade de usar acordos comerciais e a promessa de acesso a mercados 
como um meio de alavancar reformas, às vezes difíceis, de política econômica interna. No caso da TPP, vários 
governos registraram expressamente o interesse em usar os acordos para esse fim.

7)	 Evoluir na regulação internacional: desde a paralisia regulatória multilateral, seria importante evoluir 
a regulação internacional, nem que fosse pela via bilateral ou regional. Yong (2014) acredita que os 
mega-acordos simbolizam a vontade e a determinação dos Estados Unidos em decidir sobre as regras 
aplicáveis ao comércio e investimento no século XXI. Segundo ele, a TPP garantiria que os Estados 
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Unidos continuariam a ser criadores de regras, ao invés de tomadores de regras na economia global, 
garantindo que o mundo continuasse a gravitar em torno dos padrões norte-americanos, colocados como 
via internacional regulatória.

3.1 Efeitos geopolíticos do acordo

A TPP evoluiu como uma prioridade dos Estados Unidos e foi identificado com o “reequilíbrio” da política externa do país 
para sustentar a sua presença na Ásia. Contudo, a análise econômica realizada por Petri e Plummer (2012) sugere uma 
interpretação mais construtiva do que as narrativas políticas de hegemonia chinesa versus presença norte-americana 
na região. Para eles, do ponto de vista econômico, nenhum grupo de países se beneficiaria com a divisão da região em 
blocos, mas cada um poderia ganhar com regras que melhorassem o fluxo de comércio para seus setores mais fortes.4 

Discute-se se fatores defensivos fariam parte das motivações dos países para entrarem em negociações nos 
mega-acordos. Acredita-se que tais fatores contribuíram para tomada de decisão sobre iniciar ou não negociações. Por 
exemplo, especula-se que os Estados Unidos decidiram iniciar negociações com o P4 em parte pelo temor de ficar de 
fora de um arranjo na Ásia (Schwab e Bhatia, 2014).

No caso dos Estados Unidos e do CPTPP, outro fator defensivo à época das negociações da TPP diz respeito ao 
antigo Nafta, atual United States-Mexico-Canada Agreement (USMCA). Schwab e Bhatia (2014) explicam que, na época 
das negociações do CPTPP, para o Canadá e México, o Nafta foi o principal motivador para a adesão à TPP, pois evitaria 
que os benefícios do novo acordo corroessem os benefícios do Nafta, o que seria mais importante do que os próprios be-
nefícios da TPP. Agora, a possibilidade de adesão da China ao CPTPP e o impacto que isso trará ao USMCA – que prevê 
a necessidade de autorização das partes do acordo para que celebrem outros acordos com países que não sejam de eco-
nomia de mercado –, podem estimular ainda mais ações políticas dos três parceiros comerciais (Estados Unidos, México 
e Canadá) em torno de uma possível adesão dos Estados Unidos ao CPTPP ou a um bloqueio político à adesão da China.

Para Schwab e Bhatia (2014), a condução com sucesso de negociações de acordos comerciais atualmente – e este 
seria o caso das mega-acordos – dependeria de motivações econômicas e comerciais fortes de todas as partes. Embora 
motivos geopolíticos possam informar a decisão de lançar negociações de mega-acordos, eles não seriam suficientes 
para concluí-los ou implementá-los.

Contudo, para Yong (2014), a década seguinte aos acontecimentos de 11 de setembro de 2001 testemunhou um 
período de transição na política mundial. Os Estados Unidos experimentaram declínio relativo, depois de atingir seu 
pico de influência no final da década de 1990, enquanto outras economias emergiram e aceleraram o crescimento. Em-
bora Washington negue a posição geopolítica do país, acredita-se que o envolvimento em negociações da TPP viria ao 
encontro da preocupação com a perda de poder e influência na Ásia, possivelmente causada pela ascensão da cooperação 
central chinesa na região. Os proponentes americanos da TPP o viam como uma forma de impedir o surgimento de 
um bloco econômico do Leste Asiático centrado na China e como uma forma útil de controlar tendências centrífugas 
de seus aliados Japão, Coréia do Sul e Austrália, atraídos pelo crescimento econômico da China. 

Nessa linha, a TPP representava uma disputa ideológica ou de soft power entre os Estados Unidos e China, 
refletindo-se ainda como uma resposta à iniciativa Belt and Road Initiative, lançada em 2013, que visa criar um projeto 
de infraestrutura, com investimentos em construção na Europa e no Leste Asiático (Chatzky e McBride, 2020). Após a 
crise financeira global, alguns observadores saudaram o “modelo da China” como guia importante para encontrar um 
modelo de desenvolvimento pós-crise para o mundo, especialmente para os países em desenvolvimento. Os Estados 
Unidos, por sua vez, criticam o chamado “capitalismo de estado” da China, em que as empresas estatais desempenham 
um grande papel na economia.

Cheong (2013) apontou que se a TPP avançasse no contexto de uma integração da Apec, com a presença dos 
Estados Unidos, o custo de oportunidade de não participar poderia ser significativo, incentivando outros países a 
entrarem nas negociações – conhecido como efeito dominó na literatura sobre integração econômica. Por outro lado, 
ele já trazia preocupações de que a TPP pudesse atrapalhar o progresso da integração econômica do Leste Asiático, na 
medida em que poderia resultar na luta pela hegemonia regional entre os Estados Unidos e a China. Para o autor, a con-
figuração da TPP manteria a China distante e prejudicaria tanto seus parceiros na região como toda a economia global.

Contudo, haveria uma contradição associada a essa pressão na região, pois colocaria a China em posição de 
acelerar negociações comerciais próprias, em vez de conter sua expansão. Como resume ele, em primeiro lugar, seria um 

4. Para uma análise que converge com a ideia de sustentação de poder dos Estados Unidos na Ásia versus o crescimento da influência chinesa na 
região, ver Wyne (2015), Haider (2017) e Schott (2021).
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país grande demais para ser contido. Em segundo lugar, a China é um dos maiores atores regionais em termos econômicos 
e os países do Leste Asiático têm incentivos para desenvolverem laços mais estreitos com ela. Terceiro, um equilíbrio de 
poder no Leste Asiático seria preferível a uma única potência na região. Antecipava em 2013, portanto, a possibilidade 
de a China seguir paralelamente com a criação de outro bloco regional de comércio, dividindo ainda mais a região. 

3.2 O efeito “convergência regulatória”

Baldwin (2014) aponta para o impacto dos mega-acordos em convergir e aproximar regulações, bem como influenciar 
a aderência dos países a acordos internacionais multilaterais prévios, em temas como meio ambiente, propriedade 
intelectual e serviços. Nesse caso, o fluxo de comércio intra-acordo aumenta, mas isso também se verifica com países 
de fora do acordo. Há estudos evidenciando esse diagnóstico, sendo que a diferença está no volume de comércio, que 
aumenta mais intrazona do que extrazona. Nesse caso, o aumento de comércio tanto intrazona como extrazona, ainda 
que em menor proporção, é tido como um fator positivo de conclusão dos ALC.

Esse potencial de criar convergência regulatória decorre da extrapolação à negociação de preferências tari-
fárias e aumenta o espectro negociador para temas regulatórios, tais como os mencionados acima. No caso da TPP, 
convergência regulatória por meio de harmonização de regras ou reconhecimento mútuo de padrões de diferentes 
países oferecem oportunidades e riscos. Podem ser citadas as oportunidades de novos negócios com países-membros 
de mesmo nível de desenvolvimento, por meio do reconhecimento da eficácia de diferentes regras e criação de fluxo de 
comércio entre eles, ou a adequação de países com menor nível de desenvolvimento e diferentes níveis de regulação, 
para que estabeleçam novas regulações que satisfaçam as demandas impostas pelo membro negociador que fixa os 
parâmetros regulatórios necessários para gerar fluxo de comércio entre eles. Petri e Plummer (2019) também apon-
taram para os benefícios que as regras do CPTPP trariam para os países que ficaram de fora do acordo, em razão da 
harmonização regulatória prevista.

Essas oportunidades vêm junto com o risco de que a elevação da barra regulatória para o país em desenvol-
vimento gere um alto custo de entrada e até mesmo uma restrição, que dificultaria, ao invés de facilitar, o comércio 
entre eles (Rosales e Herreros, 2014). Frise-se, porém, que esse risco aparece não só para o país-membro do acordo, mas 
também para os países não membros, que, para conquistar o mercado do país desenvolvido, podem se deparar com o 
mesmo nível de exigência regulatória. Baldwin (2014) cita o caso da União Europeia para exemplificar esse cenário: 
os países que dependem do mercado europeu para comercializar seus produtos acabam por ter que observar as regras 
comunitárias para conseguir comercializar no território europeu. Para Rosales e Herreros (2014), a regulação na TPP 
de regras internas afeta diretamente o espaço para criação de políticas pelos países latino-americanos, membros e 
não membros do acordo.

De fato, haveria benefícios pelos mega-acordos regularem temas internos (behind the border measures), não 
só para os membros dos acordos como para os não membros. A realização de reformas e a transparência regulatória 
reduziriam os custos de transação para todos os que vendem nesses mercados. Medidas de facilitação de comércio 
nas aduanas e práticas regulatórias mais eficientes beneficiam todas as empresas, incluindo as de fora do território 
dos acordos. Padrões ambientais e de trabalho mais elevados podem ajudar a criar um nivelamento interno entre os 
participantes do acordo regional; mas, se isso gerar aumento de custos, poderiam também melhorar a competitividade 
de terceiros (Lawrence, 2013).

O sistema multilateral e outros ALC provavelmente serão influenciados por esses acordos, não apenas pela via 
direta de acessão de outros países, mas também porque os países podem optar por aderir voluntariamente aos seus pa-
drões e regras para reduzir custos e acessar tais mercados. Padrões mais elevados podem levar a uma corrida por regras 
menos rígidas (race to the bottom), mas tais padrões poderiam levar a uma corrida para conformidade (race to conform). 
Os exportadores podem não ter escolha a não ser adequar seus produtos para atender aos padrões específicos de mer-
cados grandes e economicamente relevantes, e quando o fizerem serão mais propensos a manter essa configuração em 
outros mercados (Lawrence, 2013).
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4 REDES DE ACORDOS PRÉVIOS E IMPACTOS ECONÔMICOS DO CPTPP

4.1 Acordos prévios ao CPTPP

Todos os membros do CPTPP participam ativamente de iniciativas existentes de liberalização regional, tendo celebrado 
ALC com diferentes países do globo e da região da Ásia e do Pacífico. Especificamente, com relação a acordos envolvendo 
os membros do CPTPP, verifica-se uma trama de 38 acordos – dos quais se pode destacar o antigo Nafta, atual USMCA, 
a Associação das Nações do Sudeste Asiático (Asean) e o próprio P4 original – que cobrem cerca de 80% do comércio 
entre eles. Some-se ainda a Aliança do Pacífico e os acordos envolvendo Austrália e Nova Zelândia com parceiros da 
região. O quadro 2 sumariza os acordos que se encontravam vigentes antes da entrada em vigor do CPTPP (dezembro de 
2018) e que incluem seus membros. Destaca-se que foram incluídos também os acordos vigentes entre Estados Unidos e 
algum membro do CPTPP, em razão do país ter participado das negociações até o final e do seu potencial de influência 
no decorrer das negociações.

QUADRO 2
Acordos em vigor para os membros do CPTPP antes da entrada em vigor do CPTPP (2018)

Acordos Países Data de entrada em vigor

Canata ALC Austrália e Canadá 30/6/1960

Comunidade Andina Bolívia, Colômbia, Equador e Peru 1/1/1970

Protocolo de Negociações Comerciais (PTN)
Bangladesh, Brasil, Chile, Egito, Israel, Repú-
blica da Coréia, México, Paquistão, Paraguai, 
Peru, Filipinas, Sérvia, Tunísia, Peru e Uruguai

11/2/1973

Acordo Regional de Comércio e Cooperação 
Econômica do Pacífico Sul (Sparteca, do inglês 
South Pacific Regional Trade and
Economic Co-operation Agreement)

Austrália, Ilhas Cook, Fiji, Kiribati, Ilhas Mar-
shall, Micronésia, Nauru, Nova Zelândia, Niue, 
Papua Nova Guiné, Samoa, Ilhas Salomão, 
Tonga, Tuvalu e Vanuatu

1/1/1981

Associação Latino-Americana  
de Integração (Aladi)

Argentina, Bolívia, Brasil, Chile, Colômbia, 
Cuba, Equador, México, Panamá, Paraguai, 
Peru, Uruguai e Venezuela

12/3/1981

Acordo de Comércio e Cooperação Econômica Canadá e Nova Zelândia 23/12/1981

Acordo Comercial de Relações Econômicas 
Próximas Austrália-Nova Zelândia (Anzcerta, 
do inglês Australia New Zealand Closer Econo-
mic Relations Trade Agreement)

Austrália e Nova Zelândia 1/1/1983

ALC Canada-Chile Canadá e Chile 5/7/1997

ALC Chile-México Chile e México 1/8/1999

Parceria Econômica Nova Zelândia-Singapura Nova Zelândia e Singapura 1/1/2001

Acordo para Parceria de Nova Geração  
Japão-Singapura

Japão e Singapura 30/11/2002

ALC Chile-Estados Unidos Chile e Estados Unidos 1/1/2004

ALC Singapura-Estados Unidos Singapura e Estados Unidos 1/1/2004

ALC Austrália-Estados Unidos Austrália e Estados Unidos 1/1/2005

Acordo de Parceria Econômica Japão-México Japão e México 1/4/2005

Parceria Econômica Estratégica  
Transpacífica (P4)

Brunei, Chile, Singapura e Nova Zelândia 28/5/2006

Acordo de Parceria Econômica Japão-Malásia Japão e Malásia 13/7/2006

ALC Chile-Japão Chile e Japão 3/9/2007

ALC Brunei Darussalam-Japão Brunei e Japão 31/7/2008

 Asean – Japão
Brunei Darussalam, Camboja, Indonésia,  
Lao, Malásia, Mianmar, Filipinas, Singapura,  
Tailândia, Vietnã e Japão.

1/12/2008

ALC Peru-Estados Unidos Peru e Estados Unidos 1/2/2009

ALC Chile-Peru Chile e Peru 1/3/2009
(Continua)
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Acordos Países Data de entrada em vigor

ALC Canadá-Peru Canadá e Peru 1/8/2009

ALC Singapura-Peru Singapura e Peru 1/8/2009

Acordo de Parceria Econômica  
Japão-Vietnã

Japão e Vietnã 1/10/2009

ALC Austrália-Chile Austrália e Chile 6/3/2009

ALC Asean – Austrália-Nova Zelândia
Austrália, Nova Zelândia, Brunei, Singapura,  
Malásia e Vietnã.

1/1/2010

ALC Nova Zelândia-Malásia Nova Zelândia e Malásia 1/10/2010

Asean
Brunei Darussalam, Camboja, Indonésia,  
Laos, Malásia, Myanmar, Filipinas, Singapura,  
Tailândia e Vietnã

17/5/2010

ALC Chile-Malásia Chile e Malásia 18/4/2012

ALC Peru-México Peru e México 1/2/2012

ALC Japão-Peru Japão e Peru 1/3/2012

ALC Austrália-Malásia (Malaysia-Australia 
Free Trade Agreement – Mafta)

Austrália e Malásia 1/1/2013

ALC Austrália-Singapura Austrália e Singapura 28/7/2013

ALC Chile-Vietnã Chile e Vietnã 14/2/2014

Acordo de Parceria Econômica Austrália-Japão Austrália e Japão 15/1/2015

Aliança do Pacífico Chile, Colômbia, México e Peru 1/5/2016

USMCA Canadá, México e Estados Unidos 1/7/2020

Fontes: �OMC (disponível em: <https://bit.ly/3Wt9sN7>. Acesso em: 25 nov. 2021.); e Aric (disponível em: <https://bit.ly/3BDoxDG>. Acesso 
em: 25 nov. 2021).

Elaboração dos autores.

O CPTPP foi construído com base na extensa rede de acordos comerciais bilaterais e regionais já existentes entre 
seus membros. O maior aumento de fluxo comercial é esperado para parceiros sem extensas redes de acordos comerciais –  
como o Vietnã, para o qual o CPTPP representou o primeiro ALC emblemático, com profunda liberalização tanto para 
importações como para exportações (Suominen, 2021). 

4.2 Estimativas econômicas sobre o valor e o impacto do CPTPP

Segundo dados da OMC,5 os atuais onze membros da CPTPP abrangem a Ásia-Pacífico, América Latina e Caribe e 
América do Norte, cobrindo uma população de quase meio bilhão de pessoas e representando 13,3% do produto interno 
bruto (PIB) mundial – um total de US$ 10,6 trilhões.

Muitas estimativas e simulações de impacto econômico foram realizadas durante e após concluídas as ne-
gociações da TPP e do CPTPP, nem sempre convergentes em resultados e opiniões. Há simulações no sentido de que 
aTPP e o CPTPP gerariam impacto econômico positivo intrabloco e negativo extrabloco, mas há estudos que indicam 
impacto negativo ou pequeno intrabloco, dada a liberação pré-existente na região. De um lado, há que se questionar 
as variáveis utilizadas e, de outro, é necessário comparar tais simulações, na medida do possível, com a realidade que 
se apresenta após a entrada em vigor do acordo. As constatações das modelagens, por mais que tentem capturar o 
máximo de variáveis possíveis para alcançar resultados perto da realidade, não parecem ser capazes de efetivamente 
refletir o desenvolvimento real de implementação de tais acordos. Por exemplo, simulações utilizaram TPP, mas não 
anteviram a possibilidade de um acordo seguir adiante sem os Estados Unidos, como acabou ocorrendo. Outras simu-
lações trouxeram dados considerando impacto da TPP sem considerar a multiplicidade de acordos pré-existentes, que, 
em alguma medida, já oportunizavam amplo acesso a mercados, com tarifas preferenciais (Cheong, 2013).

O impacto econômico da formação de ALC ​​em toda a região foi estimado em muitos estudos, como Urata e 
Kiyota (2003); Reed, Nelson e Kitwiwattanachai (2010); Apec (2010); Areerat et al. (2012); e Petri, Plummer e Zhai (2012). 
Esses estudos estimaram o impacto econômico de grandes blocos comerciais no Leste Asiático e na Ásia-Pacífico, e 

5. Disponível em: <https://bit.ly/3HIjeH5>. Acesso em: 19 nov. 2021 

(Continuação)
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relataram ganhos do PIB de 2% a 3% para muitos países. No entanto, esses estudos anteriores não teriam levado em 
consideração o fato de que os países do Leste Asiático haviam implementado 99 ALC até setembro de 2012, resultando 
em uma superestimativa do impacto da TPP. Por conta desses acordos, haveria mais países comercializando já sem 
tarifas do que com tarifas cheias (Cheong, 2013). 

Petri e Plummer (2012) detalham diversos exercícios realizados para simular os efeitos econômicos da conclusão 
da TPP, levando em consideração as diferentes variáveis, a celebração de novos acordos e a liberalização já existente em 
alguns acordos prévios. Os resultados sempre indicaram crescimento e ganho de comércio para os membros, com baixo 
resultado de desvio de comércio para os países não membros do acordo. Curiosamente, poucas variáveis consideradas 
na época das simulações se concretizaram no tempo (por exemplo, TPP−9 em 2013 com acréscimo de Japão, Canadá, 
México e Coreia um ano depois, celebração de um acordo entre todos os membros da Apec em 2020). 

Cheong (2013) simulou três formatos de TPP: TPP-9, TPP-12 e TPP-12+China. Os resultados da simulação indicam 
que a liberalização do comércio por meio de um TPP-9 recém-formado não só teria pouco efeito sobre o PIB dos países 
e/ou regiões desagregadas, mas também teria um efeito negativo sobre o PIB de alguns países-membros. Os países “não 
TPP” provavelmente enfrentariam perdas econômicas em razão de desvio de comércio. Se o número de países-membros 
da TPP aumentasse, eles poderiam esperar um aumento geral nos efeitos econômicos, mas perdas econômicas devidas 
ao compartilhamento das margens preferenciais, com novos membros, seriam uma possibilidade. Quando a análise 
inclui a China na TPP, o resultado gerou ganhos econômicos substanciais para a maioria dos países na simulação.

Petri e Plummer (2019) estimaram uma perda de receita6 de aproximadamente 133 bilhões de dólares para 
os Estados Unidos anualmente, com sua saída da TPP. Além disso, no acordo original que incluía o país, era esti-
mado um ganho de renda global anual de US$ 492 bilhões. O CPTPP, em sua forma atual, geraria ganhos de renda 
global estimados em US$ 147 bilhões anuais. Segundo eles, a adesão da China poderia quadruplicar esse ganho para  
US$ 632 bilhões, ou um quarto a mais do que a TPP original, com os Estados Unidos.

Khan e Khan (2021) simularam o CPTPP com Reino Unido, Estados Unidos e Paquistão e o resultado foi 
negativo para a China em todas as situações, indicando que seria o país que mais perderia com a existência do acor-
do. Além disso, mapearam que países como Brasil e Índia poderiam ter perdas relevantes com CPTPP, CPTPP+RU, 
CPTPP+RU+EUA e CPTPP+RU+EUA+PAK.

Embora os dados disponíveis sejam limitados, os fluxos comerciais entre as partes, para as quais o CPTPP 
estabeleceu novas parcerias de comércio, levaram a um aumento no comércio de bens de 1% (US$ 568 milhões) em 
2019, em comparação com 2018. Também houve um aumento no comércio de serviços entre esses parceiros no mesmo 
período. Resultados como esses foram significativos quando considerados os impactos comerciais da pandemia, pro-
porcionando uma proteção econômica para os sete países do CPTPP à época.7

Foi avaliado o fluxo de comércio pelos países-membros do CPTPP desde a sua entrada em vigor até agosto 
de 2021, sugerindo que especialmente o Vietnã, para o qual o CPTPP é um negócio comercial emblemático, obteve 
ganhos nas exportações e importações de bens e aproveitou os fluxos de investimento, enquanto Japão e Singapura 
aumentaram seu comércio de serviços entregues digitalmente. O CPTPP oferece proteção e tratamento nacional aos 
investidores estrangeiros, o que pode ajudar a aumentar os fluxos de investimento estrangeiro direto (IED), especial-
mente em setores voltados para a exportação nos países em desenvolvimento. Impulsionado ou não pelo CPTPP em 
particular, o Vietnã obteve um ganho de 7% nas entradas de IED em 2019, o maior crescimento em dez anos, liderado 
por investidores sul-coreanos e chineses, e as entradas de IED da Malásia cresceram 3% em 2019, lideradas por Japão. 
Dentre os parceiros extrarregionais, a China continuou a ganhar espaço como fonte de importações para os membros 
da CPTPP (Suominen, 2021). 

Nesse período as importações e as exportações intrabloco acompanharam o ritmo das importações e exportações 
extrabloco. Essa correspondência decorre, em parte, do fato das tarifas já serem baixas de modo geral, não havendo 
diferenças significativas em relação às tarifas negociadas no acordo e, mesmo quando há tal diferença tarifária, como 
no caso do México, há outros ALC vigentes que propiciam uma tarifa mais baixa. Os membros do CPTPP tornaram-se 
menos importantes uns para os outros como mercados de exportação e importação nos últimos anos. Apenas México, 
Peru e Singapura aumentaram ligeiramente as importações do CPTPP em relação a suas importações totais em 2020, se 
comparado com 2011 ou 2017, e o CPTPP só cresceu um pouco como destino de exportação para Brunei e Singapura. 

6. Segundo o estudo, “essa estimativa combina a perda de US$ 131 bilhões em ganhos de renda que seria resultado da antiga TPP com US$ 2 bilhões 
de perdas geradas pelo atual CPTPP. Esses e outros benefícios estimados referem-se à renda real anual de ganhos em 2030, quando o acordo estará 
totalmente implementado, e montantes semelhantes além” Petri e Plummer (2019, p. 1).

7. Disponível em: <https://bit.ly/3Wt9sN7>. Acesso em: 25 nov. 2021.
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Em contraste, a China tem crescido como destino final e aparece como fonte de importações para a maioria dos mem-
bros do CPTPP. Apenas o México aparece como exceção a esse padrão, uma vez que ele ainda destina suas exportações 
principalmente aos Estados Unidos. Um olhar sobre os fluxos de comércio de serviços revela um aumento da exportação 
e da importação, principalmente aqueles que são entregáveis digitalmente, não só entre os membros do CPTPP, mas 
também para terceiros países (Suominen, 2021). Todas essas estimativas são feitas apenas com base nos efeitos de libe-
ralização comercial, mas não levam em conta os benefícios ou prejuízos decorrentes efetivamente da implementação 
dos diversos capítulos.

5 DESAFIOS DE NOVAS ACESSÕES

Até o momento de conclusão desse trabalho, Reino Unido, China e Taipei Chinês haviam manifestado formalmente 
intenções de aderir ao CPTPP. O Reino Unido solicitou formalmente a adesão ao CPTPP em 1o de fevereiro de 2021. Em 
2 de junho de 2021, as partes do CPTPP concordaram em iniciar o processo de adesão com o Reino Unido e estabelecer 
um grupo de trabalho de adesão para gerenciar as negociações. 

Em 16 de setembro de 2021, a China apresentou formalmente seu pedido de adesão ao acordo. Ela já havia 
dado sinais formais de ingressar no acordo em novembro de 2020, no encontro virtual da Apec. Seguindo movimento 
semelhante ao da sua adesão junto à OMC em 2001, Taipei Chinês protocolou seu pedido de adesão ao CPTPP uma 
semana após o pedido chinês. Além desses países, outros se manifestaram positivamente em relação à possibilidade 
de adesão ao acordo, como Tailândia (Thailand..., 2021) e Estados Unidos, e há países que estariam prontos sob a ótica 
regulatória para integrar o grupo, como é o caso da Coreia. A Coreia cumpre com os requisitos técnicos para enviar um 
pedido de adesão (seu ALC com os Estados Unidos já contém uma série de dispositivos parecidos com os do CPTPP), 
mas haveria questões políticas a serem trabalhadas, possivelmente relativas ao Japão e às divergências que remanescem 
entre os dois países, por exemplo, no tocante ao legado da Segunda Guerra Mundial e a compensação aos coreanos.8 
Apesar disso, a Coreia já tem ALC com os Estados Unidos e com diversos outros membros do CPTPP, o que poderia 
facilitar sua entrada no grupo (Seshadri, 2013).

Esse movimento de países em direção ao CPTPP pode estimular outros a realizar gesto semelhante.

5.1 Reino Unido

Segundo diagnóstico realizado pelo Reino Unido antes da solicitação formal de adesão ao CPTPP em junho de 2021, 
a decisão de iniciar negociações formais para aderir ao CPTPP advém não só da possiblidade de geração de novos 
negócios para os britânicos, mas também da garantia de manutenção de regras com altos padrões regulatórios em 
temas como controle e propriedade de empresas estatais, controle e acesso de dados, comércio eletrônico, proteção 
contra práticas desleais de comércio e proteção ao investidor estrangeiro. O Reino Unido também enalteceu as regras 
ambientais, trabalhistas e outros padrões por seu rigor e respeito à liberdade regulatória de cada país, com alcance de 
reconhecimento mútuo entre seus membros (Department for International Trade, 2021).

O estudo britânico aponta ainda que, caso o Reino Unido integre o CPTPP, haveria um impacto positivo em 21 
setores com uma expansão de longo prazo, sendo os maiores aumentos estimados nos setores de veículos automotores, 
bebidas e tabaco. A participação dos países do CPTPP no comércio de bens do Reino Unido em 2019 foi de cerca de 
8% nas exportações e 7% nas importações. Em serviços, o CPTPP representa pouco mais de 9% das exportações do 
Reino Unido e pouco menos de 8% das importações. Os principais parceiros atuais do Reino Unido, que também são 
membros do CPTPP, são Austrália, Canadá, Singapura e Japão, responsáveis por 87% do comércio do Reino Unido 
com o grupo do CPTPP, sendo que já estão vigentes ALC com sete dos onze membros, incluindo Canadá, Singapura 
e Japão, principais parceiros atuais. O potencial de crescimento de comércio para o Reino Unido residiria mais em 
Brunei, Malásia e Nova Zelândia, mas que atualmente não representam mais do que 2% das exportações e importações 
do Reino Unido. Isso significa que o CPTPP teria potencialmente menor impacto em criação de comércio e redução 
de tarifas em bens (Gasiorek, Larbalestier e Tamberi, 2021).

8. O Japão insiste que todas as questões de compensação foram resolvidas no tratado de 1965, que normaliza as relações com Seul e diz que as 
recentes ordens judiciais sul-coreanas para que empresas japonesas paguem compensações violam a lei internacional. Discordâncias sobre recentes 
decisões judiciais relacionadas à questão do trabalho forçado levaram a uma disputa sobre controle de exportação, ainda não resolvida. No final 
de setembro de 2021, um tribunal sul-coreano ordenou que os bens apreendidos da empresa japonesa Mitsubishi Heavy Industries fossem vendidos 
para pagar indenização a duas mulheres submetidas a trabalhos forçados durante a ocupação japonesa da Península Coreana (Japan..., 2021).
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Khan e Khan (2021) simularam os impactos econômicos da adesão do Reino Unido no CPTPP e concluíram que 

haveria melhoras na economia, resultando em crescimento no fator real de retorno para o Reino Unido, e em maior 
investimento e emprego no país. Esse cenário fica ainda melhor caso os Estados Unidos decidam aderir ao acordo.

5.2 China e Taipei Chinês

A China declarou intenção formal em aceder ao CPTPP em 16 de setembro de 2021, mas já vinha estudando o acordo 
TPP antes mesmo de sua conclusão em 2016. Quando os Estados Unidos desistiram do acordo, os chineses continuaram 
a analisar como poderiam aderir ao CPTPP. Isso pode ser percebido inclusive nos discursos de Xi Jinping nos últimos 
dois anos, em que menciona a possibilidade de aderir ao acordo (Slawson, 2021).

Três razões principais justificam esse movimento chinês: as novas leis sobre investimento estrangeiro e 
propriedade intelectual (PI), bem como as novas cortes de PI, deixariam a China mais próxima das regras do CPTPP; 
a percepção de que os Estados Unidos poderiam não estar se movimentando em direção ao acordo no curto prazo; 
e o recente estímulo japonês para que Taipei Chinês faça parte do CPTPP. Os estudos realizados no passado sempre 
apontaram que a China teria muito a ganhar com a adesão ao acordo, até mais que os demais membros atuais. Poderia 
ser um pedido sério e concretizável, mas implicaria reformas profundas internas na economia chinesa (Slawson, 2021).

O processo de acessão é trabalhoso e lento. Todos os países têm que concordar com a adesão. Comercialmente 
todos estão ligados à China, mas o país teria que se comprometer com as regras dispostas no acordo. Provavelmente 
serão necessárias regras de transição mais longas, ou exceções parciais, em temas específicos, e todos os membros 
teriam que concordar com isso. Para Schott (2021) o acordo será possivelmente postergado, por tanto tempo quanto for 
necessário para que a China se adapte ou os outros membros estejam confortáveis com tais soluções. Enquanto isso, as 
negociações podem correr em grupo ou bilateralmente. Elms (2013a) antecipou, na época das negociações da TPP, que 
a acessão posterior da China a tais regras, sem a possibilidade de novas negociações, seria um desafio a mais, apesar 
das relações comerciais com os membros da TPP. 

O pedido de adesão chinês inclui documentação de apoio sobre como as políticas chinesas cumprem ou não as 
obrigações do CPTPP, com planejamento de reformas, que deve ser analisada pelos membros da CPTPP. Para o Reino 
Unido, cujo pedido de adesão foi realizado em junho de 2021, o grupo técnico para início de negociações levou meses para 
iniciar os trabalhos, em razão de sensibilidades das negociações. Para a China, deve ser ainda mais difícil esse início de 
negociações, dada a sensibilidade ainda maior de temas e das relações bilaterais entre eles. O Reino Unido pode, provavel-
mente, entrar antes que a China e ser mais um membro a vetar – ou dificultar – a China nas negociações (Slawson, 2021).

Para Schott (Slawson, 2021), Taipei Chinês está mais perto de cumprir com as obrigações do acordo do que a 
China. O governo chinês não ficaria feliz se Taipei Chinês avançasse mais do que eles no processo de negociação e 
adesão, o que pode complicar o avanço dessas negociações.

Solís (2021) reflete as visões positivas e negativas da adesão da China ao acordo, concluindo que sua concreti-
zação pode ser mais difícil do que parece. Para a autora, o CPTPP seria mais uma evidência valiosa para colocá-la no 
centro da globalização econômica e reverteria a narrativa de desacoplamento econômico, já que ela pareceria mais 
centralmente integrada à economia mundial, com um ambicioso acordo comercial, enquanto os Estados Unidos olha-
riam de fora para dentro, marginalizados do CPTPP por sua própria vontade. 

Nesse sentido a China estaria mais próxima do que parece dos padrões estabelecidos no CPTPP graças às 
flexibilidades construídas dentro do próprio acordo, propiciando reformas internas no país, somado ao interesse de 
alguns membros do CPTPP particularmente favoráveis à entrada da China.

Em publicação do escritório VCI Legal (Esq, 2021), apontam-se as vantagens e desvantagens de aderir ao CP-
TPP e conclui-se que a China seria o país que mais ganharia com a entrada no bloco. O estudo sugere que a entrada 
no CPTPP garantiria oportunidades no mercado internacional para empresas chinesas, ofereceria a possibilidade de a 
China tornar-se a grande líder global sob a ótica econômica, com crescimento do PIB significativo, além de consolidar 
a sua posição como a superpotência da região do Pacífico. O Vietnã, por exemplo, apesar de ser um grande parceiro 
comercial da China, especialmente no âmbito da Asean, poderia enfrentar problemas significativos de competitividade 
com a entrada da China no CPTPP. 

Aponta-se que há diferenças enormes entre a China e o CPTPP, como no caso das leis trabalhistas e de direito 
à informação. Identificam-se problemas com relação a empresas estatais (SOE) – a exemplo de questões sobre como 
definir o que é um órgão público, como uniformizar as regras etc. –, que dificultam a adesão chinesa imediata. Esta 
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teria que contar com um compromisso político ao longo do período de transição, para adaptação das regras internas 
chinesas ou com a isenção dessas regras. Esses dois caminhos apresentam dificuldades relevantes, já que a experiência 
da adesão da China na OMC em 2001 – negativa com relação ao cumprimento e observância de regras multilaterais e 
manutenção de controle estatal centralizado em temas cujo período de transição deveria caminhar para uma economia 
de mercado −, bem como do (não) comprometimento com a realização de reformas e aderência a regras multilaterais, 
teria afetado sua credibilidade com relação a um período de transição mais longo. Isentar regras para um país com 
as dimensões chinesas poderia enfraquecer econômica e politicamente um acordo concebido para ser um divisor de 
águas na regulação internacional, trazendo um alto custo político para os membros originais que batalharam tanto 
para alcançar esse padrão regulatório (Slawson, 2021).

As projeções apontam que, com a adesão ao CPTPP, as exportações da China para outros membros do acordo 
aumentariam 53%, com destaque para Malásia e o México (88% e 75%, respectivamente), e suas importações cresceriam 
especialmente do Japão e Canadá (111% e 97%, respectivamente) – Petri e Plummer (2019).

Petri e Plummer (2019) apontaram ainda para o potencial benefício das relações entre Estados Unidos e China, 
caso esta venha a fazer parte do CPTPP. Eles resumem que a adesão chinesa seria uma oportunidade para condução 
de reformas internas que fortaleceriam o comércio internacional e um sistema internacional baseado em regras. Seria 
um sinal, portanto, da aderência chinesa ao sistema internacional e abriria perspectiva de mudanças estruturais na 
China que favoreceriam o fluxo de investimentos estrangeiros e o aumento do fluxo comercial. Como já mencionado, 
os Estados Unidos influenciaram diretamente as atuais regras do CPTPP e algumas delas podem inclusive ser vistas 
em outros acordos daquele país (notadamente o USMCA). 

Muitos temas tratados no CPTPP são foco das tensões atuais entre Estados Unidos e China, de forma que a 
aderência chinesa às regras do CPTPP minaria grande parte dessas tensões bilaterais. Eles apontam ainda que a adesão 
chinesa ao acordo teria que enfrentar os principais desafios, descritos a seguir.

1)	 Tornar as empresas estatais mais transparentes e sujeitas a considerações comerciais nas decisões de negócios.

2)	 Garantir maior proteção à propriedade intelectual, particularmente por meio de segredos comerciais e 
aplicação de patentes.

3)	 Liberar a maioria dos investidores estrangeiros da exigência de assumir parceiros locais.

4)	 Diminuir as restrições ao comércio eletrônico e às transferências de dados internacionais.

5)	 Se comprometer com padrões trabalhistas internacionais, incluindo direito à livre associação e negociação 
de convenção coletiva.

6)	 Garantir acesso a mercados, com plano mais ambicioso de redução tarifária do que aqueles previamente 
negociados pela China em outros ALC.

5.3 Estados Unidos

A embaixadora dos Estados Unidos para o Comércio Internacional (USTR), Katherine Tai, declarou recentemente que 
o país investe na região da Ásia-Pacífico há décadas – em parte pela pressão competitiva dos produtos. No caso espe-
cífico da TPP, seu texto, concluído há seis anos, não englobaria a nova realidade econômica que se configurou desde 
sua conclusão e que os Estados Unidos precisariam considerar esse novo cenário junto com os parceiros da região, 
sinalizando, possivelmente, que entrar no CPTPP seria uma opção ultrapassada9 (A conversation..., 2021). Há disposições 
no CPTPP que os democratas não gostavam na época e não gostam até o momento, mas que foram colocadas em busca 
de suporte dos republicanos. Dispositivos específicos de interesse dos Estados Unidos foram abandonados no CPTPP 
– por exemplo, solução de controvérsias em investimento estrangeiro e dispositivos sobre patentes de produtos bioló-
gicos. Some-se a isso o maior interesse em aplicar regras ambientais e trabalhistas que foram atualizadas no USMCA 
e que não estão presentes no CPTPP. É provável que os Estados Unidos busquem melhorias ainda mais contundentes 
nessas áreas, em uma nova negociação com o CPTPP, algo difícil de replicar. Está mais difícil agora negociar novos 
dispositivos no acordo quando já há novos pedidos de adesão ao texto inicial do CPTPP (Slawson, 2021).

Schott (2021) pondera que adicionar um novo capítulo sobre comércio e meio ambiente é viável e desejável. As 
atualizações do capítulo de comércio eletrônico, como no USMCA, seriam mais difíceis, mas ainda viáveis. O mesmo 
não se pode dizer de disposições trabalhistas mais rígidas do que as já previstas no CPTPP − talvez com algum esforço 
os Estados Unidos conseguiriam compromissos bilaterais específicos do Vietnã e da Malásia.

9. Conversa com a embaixadora Katherine Tai organizada pelo Center for Strategic & International Studies (CSIS) em 4 de outubro de 2021 (A 
conversation...,, 2021). 
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Por um lado, grupos empresariais dos Estados Unidos, bem como vários membros do Congresso, estão pres-

sionando a Casa Branca a rever a política norte-americana em relação ao CPTPP. Por outro lado, enfrentando provável 
resistência entre os democratas, o governo continua repetindo os pontos de discussão da campanha no sentido de 
que as negociações comerciais na Ásia-Pacífico deveriam esperar até que as reformas econômicas domésticas sejam 
implementadas, para melhorar a competitividade dos Estados Unidos (Schott, 2021).

Petri e Plummer (2012) analisaram as diferenças entre os acordos firmados pelos Estados Unidos e aqueles 
negociados no âmbito da Asean, que, em grande medida, são os principais influenciadores dos modelos que atualmente 
vigoram no CPTPP e na Parceria Econômica Regional Abrangente (RCEP, do inglês Regional Comprehensive Economic 
Partnership). Para eles, os modelos asiáticos são negociados principalmente por economias emergentes, com vantagens 
comparativas na fabricação – portanto o foco seria o acesso ao mercado para bens. Os modelos negociados pelos Estados 
Unidos refletem os interesses de economias avançadas em serviços, investimento e propriedade intelectual, e às vezes 
agricultura. Esses acordos também enfatizam regras com abordagens que são comuns em um ambiente institucional de 
país desenvolvido. Ambos os modelos incluem medidas para atrair apoio político doméstico e também refletem o cenário 
político: os acordos asiáticos focam a cooperação e tecnologia, enquanto os acordos norte-americanos, por sua vez, o 
trabalho e meio ambiente (Petri e Plummer, 2012).

6 CONCLUSÃO

Este trabalho teve como objetivo realizar revisão bibliográfica sobre a formação do CPTPP. Foram analisados trabalhos 
e estudos desenvolvidos sobre a formação de mega-acordos regionais de comércio, suas diferenciações em relação aos 
ALC tradicionais e como isso levou à formação do CPTPP. A fim de compreender esse acordo, coletou-se material 
sobre a sua origem, suas raízes regulatórias no P4, passando pela concepção da TPP, e identificaram-se as principais 
sensibilidades das negociações para os países envolvidos à época, incluindo destaques de técnica negociadora própria 
da concepção de um mega-acordo. 

Para entender o movimento negociador em torno do CPTPP, estudou-se o que motivou os países a criarem 
esse mega-acordo (principalmente liderados pelos Estados Unidos), quais os efeitos geopolíticos dessa conformação 
regional e como ele poderá contribuir significativamente para um efeito de convergência regulatória global. Sabe-se 
que, antes da existência do CPTPP, já existiam diversos acordos celebrados entre os seus membros, bilateral ou pluri-
lateralmente. Ademais, mapearam-se quais acordos estavam vigentes até a entrada em vigor do CPTPP e quais dados 
foram produzidos em relação aos potenciais impactos econômicos desse mega-acordo para o comércio global, intra e 
extrabloco. Identificou-se como simulações de impacto foram produzidas para tentar antecipar efeitos e dados sobre 
o acordo, frequentemente distantes do cenário real apresentado posteriormente.

Finalmente, considerando a entrada em vigor do CPTPP e a recente popularidade adquirida para entrada 
potencial de novos membros, revisou-se o que a doutrina vem analisando no que se refere às possiblidades de novos 
membros aderirem ao acordo, notadamente Reino Unido, China e Taipei Chinês, que manifestaram formalmente 
intenção de adesão. Impulsionado por tais manifestações, os Estados Unidos também colocaram alguma visibilidade 
sobre o retorno ao CPTPP, razão pela qual foram trazidas análises sobre possível entrada norte-americana.

Os benefícios econômicos e políticos associados ao CPTPP provavelmente levarão ao seu alargamento. Evidência 
disso é o recente e contínuo interesse de várias economias em ingressar no acordo, incluindo Reino Unido e China. 
Países que ficaram de fora do acordo – ainda que não adentrem ao bloco – têm que lidar com a realidade de adaptação 
de seus produtos, serviços e regras para atender aos mercados dos países-membros e, com isso, podem fortalecer sua 
presença comercial internacional. Complementarmente, esses países podem garantir algum grau de acesso ao mer-
cado dos países-membros do CPTPP, possivelmente com menor rigor regulatório, negociando acordos bilaterais com 
os membros do mega-acordo. 

Independentemente do real impacto econômico a se concretizar nos próximos anos, a bibliografia parece uníssona 
em afirmar que essa confluência de países deve ser considerada de forma estratégica no futuro negociador de qualquer 
país. Ou seja, deve ser levada em consideração na decisão sobre com quais países deve-se negociar acordos de livre co-
mércio e sobre quais mercados devem ser considerados prioritários na estratégia de acesso a mercados. Essa estratégia 
pode considerar como acessar indiretamente os mercados dos membros do CPTPP e, ainda, como tentar compensar 
eventuais perdas comerciais decorrentes da integração provocada pelo CPTPP, por meio da celebração de acordos com 
países não membros do CPTPP.
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Missão do Ipea
Aprimorar as políticas públicas essenciais ao desenvolvimento brasileiro 
por meio da produção e disseminação de conhecimentos e da assessoria 
ao Estado nas suas decisões estratégicas.
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